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Presidência

PORTARIA CONJUNTA Nº 5, DE 27 DE MAIO DE 2025.

Altera a Portaria Conjunta CNMP/CNJ nº 2/2019, que institui as Assessorias de
Apoio Interinstitucional do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional
do Ministério Público.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) E O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO (CNMP), no uso de suas atribuições legais e regimentais e considerando o contido no processo SEI/CNJ nº 11012/2020,

RESOLVEM:

Art. 1º Os arts. 2º e 3º da Portaria Conjunta CNMP/CNJ nº 2/2019 passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 2º A Assessoria de Apoio Interinstitucional do CNJ será prestada por até 3 (três) membros do
Ministério Público, com afastamento total ou parcial de suas atribuições em seus órgãos de origem,
designados por escolha do Presidente do CNJ, após requisição pela Presidência do CNMP.

Art. 3º A Assessoria de Apoio Interinstitucional do CNMP será prestada por até 3 (três) magistrados(as),
com afastamento total ou parcial de suas atribuições em seus órgãos de origem, designados por
escolha do Presidente do CNMP, após requisição pela Presidência do CNJ. (NR)

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Luís Roberto Barroso

Presidente do Conselho Nacional de Justiça

Procurador-Geral da República Paulo Gustavo Gonet Branco

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RESOLUÇÃO Nº 622, DE 30 DE MAIO DE 2025.

Estabelece diretrizes e procedimentos para a transferência interestadual de
adolescentes e jovens em cumprimento de medida socioeducativa de internação
ou semiliberdade, no âmbito do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece a prioridade absoluta da garantia dos direitos da criança e do
adolescente e o princípio da convivência familiar e comunitária (art. 227), bem como a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) e a não submissão
à tortura ou tratamento desumano e degradante (art. 5º, III);

CONSIDERANDO a Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças, de 20 de novembro de 1989, que dispõe que
todas as crianças privadas de sua liberdade sejam tratadas com a humanidade e com o respeito que merece a dignidade inerente à pessoa
humana, e levando em consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade (art. 37);

CONSIDERANDO as Regras da Organização das Nações Unidas para Administração da Justiça Juvenil (Regras de Beijing),
de 29 de novembro de 1985;
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